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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
 EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. WRIT

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE
ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
FALTA GRAVE. COMETIMENTO DE NOVO DELITO
NO CURSO DA EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA LIVRAMENTO
CONDICIONAL. SÚMULA N. 441 DO STJ. TEMA
REPETITIVO N. 709 DO STJ.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de Justiça
quanto à possibilidade de concessão de habeas

 de ofício quando substitutivo de recurso, nocorpus
caso de ser constatada ilegalidade flagrante, como é o
caso.
2. "A jurisprudência sedimentada neste Superior
Tribunal de Justiça é no sentido de que a prática de
falta grave ou crime no curso da execução penal,
somente pode ensejar a alteração da data-base para
a progressão de regime, não surtindo qualquer efeito
no que tange ao requisito objetivo para o livramento
condicional, comutação e indulto, nos termos dos
enunciados n. 441, 534 e 535 deste STJ" (AgRg no
HC n. 675.459/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 8/2/2022 14/2/2022
).
3. O acórdão impugnado contraria a orientação da
jurisprudência desta Corte Superior ao manter a
decisão que interrompeu o prazo para obtenção do
livramento condicional do agravado devido ao
reconhecimento da prática de falta grave, consistente
no cometimento de novo crime durante o cumprimento
da pena.
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4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .21 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão que não conheceu do mashabeas corpus, 
concedeu a ordem de ofício para determinar que o Juízo da execução retifique o
cálculo de pena, afastando a interrupção do lapso temporal para fins de
concessão do livramento condicional.

A parte agravante sustenta que o presente  nãohabeas corpus
preencheria os requisitos necessários à sua admissão, uma vez que foi utilizado
como substitutivo de recurso próprio.

Defende o Ministério Público que não existe, no caso dos autos, 
ilegalidade flagrante apta a possibilitar a concessão da ordem de ofício por esta
Corte Superior.

Alega que o livramento condicional é um benefício que visa antecipar
a saída do condenado do sistema fechado de cumprimento de pena, mediante
o cumprimento de certos requisitos legais e comportamentais.

Portanto, o cometimento de novo crime durante a execução penal
representa clara demonstração de que o sentenciado ainda não se encontra
apto à reintegração social, frustrando os pressupostos objetivos e subjetivos
exigidos pelo art. 83 do Código Penal.

Aduz que a jurisprudência entende que, embora a prática de novo
crime não anule automaticamente o tempo já cumprido, ela interrompe o lapso
temporal necessário para a concessão de benefícios futuros, como o livramento
condicional.

Defende que a interrupção do prazo também atende ao princípio da
individualização da pena, previsto no art. 5º, XLVI, da Constituição Federal,
permitindo a avaliação caso a caso se a concessão do livramento condicional
ainda se justifica, diante do novo contexto fático.

Consigna que não há ofensa ao princípio da legalidade, desde que a
interrupção decorra de interpretação razoável e proporcional do sistema penal
como um todo.

Requer a reconsideração da decisão agravada e, em caso negativo, o
provimento do agravo regimental a fim de que seja reformada a decisão
agravada, decidindo-se pela não concessão da ordem.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, registra-se que é pacífica a jurisprudência desta Corte de
Justiça quanto à possibilidade de concessão de  de ofício, aindahabeas corpus
que a impetração seja substitutiva de recurso próprio, quando constatada
ilegalidade flagrante.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM . FURTO.HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
OITIVA DO  FEDERAL. PRESCINDIBILIDADE.PARQUET
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À AUTORIDADE
COATORA. FACULDADE DO RELATOR. DECISÃO MANTIDA.
1. No caso, o agravante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar o desacerto da decisão agravada.
2. Inicialmente, registro que é pacífica a jurisprudência desta
Corte de Justiça quanto à possibilidade de concessão de habeas
corpus de ofício quando substitutivo de recurso, no caso de ser
constatada ilegalidade flagrante, como é o caso.
3. Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério
Público Federal, já que as próprias disposições do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64,
III, e 202, permitem o relator decidir liminarmente, em sede de 

e de recurso em , quando ahabeas corpus habeas corpus
decisão for fundamentada em súmula ou com a jurisprudência
consolidada dos Tribunais Superiores.
4. No mais, também é mera faculdade do relator a requisição de
informações da autoridade coatora, conforme disposto no art.
662 do Código de Processo Penal, visto que servem para
esclarecimento e melhor instrução dos autos. Entendendo o
relator a desnecessidade para julgar o caso concreto, não
haverá qualquer nulidade no procedimento, aliás, em verdade,
gerará um julgamento mais célere, em respeito ao princípio da
celeridade, tão caro às partes.
5. Assim, na ausência de argumento apto a afastar as razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida
a decisão por seus próprios termos.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/9/2024 12/9/2024
 – grifo próprio.)
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No caso em exame, as alegações recursais não merecem
acolhimento, uma vez que os fundamentos apresentados no agravo regimental
não evidenciam haver nenhum equívoco na decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a Corte de origem manteve a
decisão do Juízo da execução penal, que concluiu pela interrupção do prazo
para concessão do livramento condicional com base na prática de novo crime
pelo agravado durante o cumprimento da pena.

Destaca-se a fundamentação do acórdão (fls. 26-30):

Como se depreende dos autos (fls. 63/67), William Pedro
cumpre o total da pena de 12 (doze) anos, 08 (oito) meses e 25
(vinte e cinco) dias, pela prática do delito previsto no art. 33, 

, e art. 33, , c. c. art. 40, III, todos da Lei nº 11.343/06caput caput
e art, 147, , do Código Penal, com previsão de término caput
para 23 de novembro de 2027 e de livramento condicional para
08 de outubro de 2028.
Por considerar a presença de erro no cálculo de penas, a i.
Defensoria Pública requereu a correspondente retificação,
indeferida pelo MM. Juiz a quo, nos seguintes termos:

“Em que pesem os argumentos defensivos, INDEFIRO o
pleito, posto que o fator considerado no cálculo como
interruptivo do lapso temporal necessário para obtenção do
livramento condicional foi a reincidência criminal, ou seja, a
prática de fato delituoso dando origem, inclusive, ao
processo de execução criminal n. 0015566-
312021.8.26.0041 - e não mera infração disciplinar.”.

Irresignado, o reeducando interpôs o presente recurso, todavia,
razão não lhe assiste.
Consoante o enunciado da Súmula nº 441 do C. Superior
Tribunal de Justiça, “a falta grave não interrompe o prazo para
obtenção de livramento condicional", todavia, a hipótese não se
amolda à referida disposição, porquanto o reeducando cometeu
novo crime no curso do cumprimento da pena, fato que não
constitui mera infração disciplinar.
No mesmo sentido, já se pronunciou esta C. Câmara Criminal:
[...]
Dessa forma, como bem considerado no cálculo de penas (fls. 63
/67), a data da última prisão do reeducando, ocorrida em 

, pelo cometimento de novo crime durante o04/05/2021
cumprimento da pena, corresponde à data-base para a obtenção
do livramento condicional, motivo pelo qual não há falar no
propalado erro.
Assim, a manutenção da r. decisão recorrida constitui medida de
rigor.
Diante de tais considerações, nega-se provimento ao presente
recurso.
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Sobre a matéria em discussão, a Terceira Seção do Superior Tribunal
de Justiça, ao julgar o REsp n. 1.364.192/RS, sob o rito dos recursos repetitivos,
Tema n. 709 do STJ, fixou a seguinte tese:

1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão
de regime, acarretando a modificação da data-base e o início de
nova contagem do lapso necessário para o preenchimento do
requisito objetivo.
2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a
interrupção do prazo pela prática de falta grave. Aplicação da
Súmula 441/STJ.
3. Também não é interrompido automaticamente o prazo
pela falta grave no que diz respeito à comutação de pena ou
indulto, mas a sua concessão deverá observar o cumprimento
dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo qual foram
instituídos.

Observa-se, ainda, que "a prática de falta grave ou crime no curso da
execução penal, somente pode ensejar a alteração da data-base para a
progressão de regime, não surtindo qualquer efeito no que tange ao requisito
objetivo para o livramento condicional, comutação e indulto, nos termos dos
enunciados n. 441, 534 e 535 deste STJ" (AgRg no HC n. 675.459/RJ, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).8/2/2022 14/2/2022

Nesse contexto, o acórdão impugnado contraria a orientação da
jurisprudência desta Corte Superior ao manter a decisão que interrompeu o
prazo para obtenção do livramento condicional do agravado devido
ao reconhecimento da prática de falta grave, consistente no cometimento de
novo crime durante o cumprimento da pena.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. .HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE
RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. COMETIMENTO
DE NOVO DELITO NO CURSO DA EXECUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA
LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO.
SÚMULAS N. 441, 534 E 535 DO STJ. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL CONFIGURADO.  NÃOHABEAS CORPUS
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado com o objetivo de impugnar decisãoHabeas corpus
que, ao homologar o cálculo de penas do paciente, alterou a
data-base para concessão de benefícios prisionais, incluindo
progressão de regime, livramento condicional, indulto e
comutação, em razão da prática de novo delito durante o
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cumprimento da pena. A defesa alega ilegalidade na interrupção
do lapso temporal para todos os benefícios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se o cometimento
de novo crime durante a execução penal pode alterar a data-
base para concessão de todos os benefícios prisionais, incluindo
o livramento condicional, indulto e comutação de penas, ou se a
alteração da data-base deve restringir-se à progressão de
regime e demais benefícios específicos, conforme orientação
sumular.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada desta Corte e do Supremo
Tribunal Federal estabelece que o  não deve serhabeas corpus
utilizado como sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal,
salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.
4. O cometimento de falta grave ou de novo crime no curso da
execução penal justifica a alteração da data-base para
progressão de regime e outros benefícios, mas não impacta o
marco temporal para concessão do livramento condicional,
indulto e comutação de pena, conforme enunciados das
Súmulas n. 441, 534 e 535 do Superior Tribunal de Justiça.
5. No caso, ao determinar a interrupção do lapso temporal para
todos os benefícios, inclusive livramento condicional, indulto e
comutação, a decisão das instâncias ordinárias desrespeita a
jurisprudência desta Corte, configurando constrangimento ilegal
passível de correção.
IV.  NÃO CONHECIDO. ORDEMHABEAS CORPUS
CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA DETERMINAR, AO JUÍZO DA
EXECUÇÃO, QUE RETIFIQUE O CÁLCULO DE PENA,
AFASTANDO A INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA
FINS DE CONCESSÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL,
INDULTO E COMUTAÇÃO.
(HC n. 952.855/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de  – grifo10/12/2024 16/12/2024
próprio.)

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE NOVO CRIME NO CURSO
DA EXECUÇÃO.  FALTA GRAVE.
TIPICIDADE. INDEPENDENTE DE CONDENAÇÃO PENAL
DEFINITIVA. REGRESSÃO DE REGIME, INTERRUPÇÃO DO
PRAZO PARA CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS E
PERDA DE DIAS REMIDOS NO PATAMAR MÁXIMO.
CONSECTÁRIOS LEGAIS JÁ CONSOLIDADOS. AUSÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
1. O não pode ser utilizado como substitutivo de habeas corpus 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
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apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício.
2. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no
sentido de que, a teor do art. 118, I, da LEP, o reeducando que
comete fato definido como crime incorre em falta grave, mesmo
sem o trânsito em julgado da sentença penal condenatória
referente ao novo delito (AgRg no HC n. 478.724/ES, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).09/04/2019 06/05/2019
3. São consectários do reconhecimento da prática de falta
grave a regressão do regime prisional, o estabelecimento de
novo marco para benefícios da execução - 

, bem comoexceto livramento condicional, comutação e indulto -
a perda dos dias remidos, independente do trânsito em julgado
de eventual sentença penal condenatória referente ao delito
cometido no curso da execução. (HC n. 399.472/MG, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe )19/10/2017 30/10/2017
4. Consolidou-se nesta Corte entendimento no sentido de que a
falta grave consistente em novo crime justifica a adoção do
percentual máximo de perda dos dias remidos (art. 127 da Lei de
Execução Penal - LEE). (HC 466.243/SC, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado
em , DJe )27/11/2018 10/12/2018
5. No caso, o paciente cometeu novo delito (roubo majorado), no
dia , no decorrer da execução penal, e, mais ainda,17/7/2018
quando estava em gozo de livramento condicional, tendo sido
decretada a prisão preventiva e recebida a denúncia, havendo,
assim, indícios suficientes de materialidade e autoria. Tal fato
ensejou todos esses consectários legais acima mencionados,
independentemente de sentença penal transitada em julgado.
6.  não conhecido.Habeas corpus
(HC n. 515.284/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 25/6/2019 5/8/2019
– grifo próprio.)

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0119621-6 HC 994.115 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00049657620248260520  00065915920178260041  49657620248260520  
65915920178260041

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RUY FREIRE RIBEIRO NETO  - SP198062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WILLIAM PEDRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : WILLIAM PEDRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RUY FREIRE RIBEIRO NETO  - SP198062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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